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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DOMÍNIO PÚBLICO. BENS PÚBLICOS. 
TERRENO DE MARINHA. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 E DO 
ART. 489 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 
356/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. PRETENSÃO 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
7 E 211/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de reintegração de posse em 
desfavor de particular referente a terrenos de marinha. Na sentença, julgou-
se o pedido improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para 
reconhecer o cabimento da ação de reintegração de posse e determinar o 
retorno dos autos à origem para regular processamento.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "São dois os pressupostos que dão ensejo à 
pretensão possessória de reintegração: a existência de posse anterior e o 
esbulho dessa posse. Quanto à existência de posse anterior, não há dúvidas 
de que a União detinha posse destes imóveis como decorrência da sua 
titularidade sobre eles. É incontroverso que tais imóveis são acrescidos de 
marinha, ou seja, são bens públicos de domínio pleno da União, conforme 
estabelece o art. 20, VII, da CF, e, nessa condição, ela deteve em algum 
momento a posse desses imóveis. Esses bens não podem ser tratados como 
se fossem particulares. (...) Por isso, estão presentes os pressupostos para o 
ajuizamento da ação de reintegração, o que não se confunde com o direito à 
reintegração, que será examinado na ocasião do julgamento de mérito da 
ação. Neste momento, permito-me apenas dizer que o meio processual 
escolhido pela União é apropriado para o fim pretendido. (...) Este Tribunal 
tem admitido amplamente a ação de reintegração ajuizada pela União para 
reaver terreno de marinha."
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III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida.” (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

V - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem 
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa. seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

VI - Relativamente às demais alegações de violação dos arts. 561 
do CPC/2015; 1.219, 1.238 e 1.255 do Código Civil de 2002; e 71, 72 e 132 
do Decreto-Lei n. 9.760/1946, esta Corte somente pode conhecer da matéria 
objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento 
da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso 
especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
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dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

IX - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DOMÍNIO PÚBLICO. BENS PÚBLICOS. 
TERRENO DE MARINHA. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 E DO 
ART. 489 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 
356/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. PRETENSÃO 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
7 E 211/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de reintegração de posse em 
desfavor de particular referente a terrenos de marinha. Na sentença, julgou-
se o pedido improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para 
reconhecer o cabimento da ação de reintegração de posse e determinar o 
retorno dos autos à origem para regular processamento.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "São dois os pressupostos que dão ensejo à 
pretensão possessória de reintegração: a existência de posse anterior e o 
esbulho dessa posse. Quanto à existência de posse anterior, não há dúvidas 
de que a União detinha posse destes imóveis como decorrência da sua 
titularidade sobre eles. É incontroverso que tais imóveis são acrescidos de 
marinha, ou seja, são bens públicos de domínio pleno da União, conforme 
estabelece o art. 20, VII, da CF, e, nessa condição, ela deteve em algum 
momento a posse desses imóveis. Esses bens não podem ser tratados como 
se fossem particulares. (...) Por isso, estão presentes os pressupostos para o 
ajuizamento da ação de reintegração, o que não se confunde com o direito à 
reintegração, que será examinado na ocasião do julgamento de mérito da 
ação. Neste momento, permito-me apenas dizer que o meio processual 
escolhido pela União é apropriado para o fim pretendido. (...) Este Tribunal 
tem admitido amplamente a ação de reintegração ajuizada pela União para 
reaver terreno de marinha."
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III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida.” (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

V - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem 
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa. seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

VI - Relativamente às demais alegações de violação dos arts. 561 
do CPC/2015; 1.219, 1.238 e 1.255 do Código Civil de 2002; e 71, 72 e 132 
do Decreto-Lei n. 9.760/1946, esta Corte somente pode conhecer da matéria 
objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento 
da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso 
especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
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dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

IX - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. TERRENO DE MARINHA. IMÓVEL SITUADO 
NA BEIRA MAR NORTE DE FLORIANÓPOLIS. INTERESSE DA UNIÃO DE 
CONSTRUIR SEDE DE ÓRGÃOS DA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO. 
CABIMENTO DA AÇÃO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA REGULAR 
PROCESSAMENTO.

Tem cabimento a ação de reintegração de posse para reaver terreno de marinha 
ocupado por particular quando configurada a posse anterior da União (pelo fato de aqueles 
imóveis lhe pertencerem desde a Constituição Federal de 1891, art. 64) e o esbulho desta 
posse (caracterizado pela permanência do particular no imóvel em contrariedade ao interesse 
da União, mesmo depois de notificados sobre a negativa de registro de ocupação e sobre o 
prazo para desocupar). Precedentes deste Tribunal.

Sentença anulada e determinado o retorno dos autos à origem para regular 
processamento.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Contudo, respeitado o entendimento lançado, verifica-se que, especificamente no que 
diz respeito ao pleito de indenização pelas benfeitorias ao possuidor de boa-fé, trata-se de 
ponto indispensável para o desate da controvérsia e tem a capacidade de alterar o 
entendimento exarado pela Corte local no que diz respeito ao desfecho da causa, ao menos 
no que tange ao pedido subsidiário realizado pelo recorrente.

Consoante objetivamente fundamentado nas razões dos Embargos de Declaração, 
restou suscitado nos autos do Recurso de Apelação que o Agravante ocupa o imóvel sub 
judice desde 1989, sem qualquer oposição pela União. Inclusive, evidenciou-se, neste ponto, 
que até a notificação que indeferiu o pedido de ocupação, realizada em 09/1/2012 [evento1 
– procadm3], o Réu/Recorrente sequer tinha conhecimento de qualquer oposição da união, 
motivo pelo qual investiu todas as suas economias no local, porquanto exercia a posse de 
boa-fé.

[...]
No entanto, restou devidamente demonstrado no agravo que houve uma verdadeira 

malferição das provas existentes nos autos, que culminou em “error iuris” no que tange a 
comprovação de boa-fé na posse/ocupação do imóvel, pois estando caracterizada a boa-fé, é 
cabível indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis erigidas.

[...]
Fato é que, apesar dos Embargos de Declaração, não houve o enfrentamento da 

matéria pelo acórdão recorrido e, por isso, no Recurso Especial - “ ITEM V” [EVENTO67 – 
RECESPEC1 - FLS. 16/17], foi apontada especial afronta ao art. 1.022, II c/c art. 1025, 
ambos do Código de Processo Civil, justamente para que esse Órgão Julgador verifique a 
existência do vício inquinado ao acórdão.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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 A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

São dois os pressupostos que dão ensejo à pretensão possessória de reintegração: a 
existência de posse anterior e o esbulho dessa posse. Quanto à existência de posse anterior, 
não há dúvidas de que a União detinha posse destes imóveis como decorrência da sua 
titularidade sobre eles. É incontroverso que tais imóveis são acrescidos de marinha, ou seja, 
são bens públicos de domínio pleno da União, conforme estabelece o art. 20, VII, da CF, e, 
nessa condição, ela deteve em algum momento a posse desses imóveis.

Esses bens não podem ser tratados como se fossem particulares.
(...)
Por isso, estão presentes os pressupostos para o ajuizamento da ação de reintegração, 

o que não se confunde com o direito à reintegração, que será examinado na ocasião do 
julgamento de mérito da ação. Neste momento, permito-me apenas dizer que o meio 
processual escolhido pela União é apropriado para o fim pretendido.

(...)
Este Tribunal tem admitido amplamente a ação de reintegração ajuizada pela União 

para reaver terreno de marinha.
 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 

Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 

8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 
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o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Relativamente às demais alegações de violação dos arts. 561 do 

CPC/2015; 1.219, 1.238 e 1.255 do Código Civil de 2002; e 71, 72 e 132 do Decreto-Lei 

n. 9.760/1946, esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela 
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alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 

1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.419.131 / SC
Número Registro: 2023/0252182-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200033000000479 50222093720124047200

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALDO RENATO PETERS
ADVOGADOS : RODRIGO SILVA FERRAZ DE CAMPOS - SC017127

DANIEL ANDRADE ESPINDOLA - SC024870
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - TERRENO DE MARINHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALDO RENATO PETERS
ADVOGADOS : RODRIGO SILVA FERRAZ DE CAMPOS - SC017127

DANIEL ANDRADE ESPINDOLA - SC024870
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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